
Medicina Legal 
para Concursos

Paulo M. Vasques

AmoDireito_Medicina Legal.indd   3AmoDireito_Medicina Legal.indd   3 03/04/2023   18:2703/04/2023   18:27



﻿	  ﻿

V

Sobre o autor

PAULO M. VASQUES

Natural de Petrópolis, Estado do Rio de Janeiro. Graduado em Medicina pela Faculdade 
de Medicina da Universidade Federal Fluminense – Unidade de Niterói – UFF-RJ. Graduado 
em Direito pelo Centro Universitário Salesiano de São Paulo – Unidade de Lorena-SP. Mestre 
em Educação pelo Centro Universitário Salesiano de São Paulo, Unidade de Americana-SP. 
Especialista em Neurologia pelo Hospital dos Servidores do Estado do Rio de Janeiro e 
pela Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro – PUC-RJ. Especialista em Saúde 
Pública pela Universidade de Taubaté-SP. Especialista em Medicina Legal pela Associação 
Brasileira de Medicina Legal e Perícias Médicas. Ex-Diretor do Serviço de Medicina Social 
do INAMPS de Lorena. Ex-Diretor do Setor de Vigilância Epidemiológica da Secretaria 
Municipal de Saúde de Lorena-SP. Ex-Professor de Neurofisiologia e de Medicina Legal dos 
cursos de Psicologia e de Direito do centro Universitário Salesiano de São Paulo, Unidade 
de Lorena. Ex- Médico Legista da Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo. 
Médico (inativo) do Departamento de Polícia Rodoviária Federal do Ministério da Justiça, 
Governo Federal. Professor de Medicina Legal nos cursos preparatórios de carreiras públicas 
e jurídicas no Damásio Educacional.

AmoDireito_Medicina Legal.indd   5AmoDireito_Medicina Legal.indd   5 03/04/2023   18:2703/04/2023   18:27



IX

Sumário

SUMÁRIO

Sobre o autor............................................................................................................................. V
Apresentação...........................................................................................................................VII
Capítulo 1 – Introdução............................................................................................................1

1.1.	 Medicina Legal, conceito.........................................................................................................................1
1.2.	 Histórico......................................................................................................................................................... 2
1.3.	 Classificação................................................................................................................................................. 2

Capítulo 2 – Perícia e Peritos .................................................................................................5
2.1.	 Conceitos....................................................................................................................................................... 5
2.2.	 Classificação das perícias...................................................................................................................... 5
2.3.	 Peritos, investidura...................................................................................................................................6

2.3.1.	 Peritos Oficiais...........................................................................................................................................................6
2.3.2.	 Peritos nomeados (ou louvados).......................................................................................................................8

2.4.	 Peritos, atuação..........................................................................................................................................8
2.4.1.	 Causas de suspeição, incompatibilidade e impedimento dos peritos............................................ 14
2.4.2.	 Falsa perícia.............................................................................................................................................................. 15
2.4.3.	 Assistentes técnicos.............................................................................................................................................. 15

2.5.	 Documentos médico-legais................................................................................................................ 16
2.5.1.	 Atestado médico..................................................................................................................................................... 16
2.5.2.	 Prontuário médico................................................................................................................................................. 16
2.5.3.	 Notificações compulsórias................................................................................................................................. 17
2.5.4.	 Parecer médico-legal............................................................................................................................................ 17
2.5.5.	 Relatório médico-legal......................................................................................................................................... 17

2.6.	 Questões de concurso.......................................................................................................................... 18

Capítulo 3 – Antropologia Forense..................................................................................... 24
3.1.	 Requisitos técnicos para validar um método de identificação........................................24
3.2.	 Identidade médico-legal.....................................................................................................................24

3.2.1.	 Espécie........................................................................................................................................................................24
3.2.2.	 Raça..............................................................................................................................................................................25
3.2.3.	 Sexo..............................................................................................................................................................................26
3.2.4.	 Estatura....................................................................................................................................................................... 27
3.2.5.	 Idade............................................................................................................................................................................ 27

3.3. Identidade médico-judiciária................................................................................................................28
3.3.1.	 Biometria....................................................................................................................................................................28
3.3.2.	 Sistema datiloscópico de Vucetich..................................................................................................................30

3.3.2.1.	 Características do sistema datiloscópico de Vucetich.......................................................... 31
3.3.2.2.	 Pontos característicos.........................................................................................................................33

AmoDireito_Medicina Legal.indd   9AmoDireito_Medicina Legal.indd   9 03/04/2023   18:2703/04/2023   18:27



X

Medicina Legal para Concursos	 Paulo M. Vasques

3.3.2.3.	 Albodatilograma....................................................................................................................................34
3.3.3.	 Poroscopia.................................................................................................................................................................34
3.3.4.	 Impressões palmares e plantares...................................................................................................................34
3.3.5.	 Coleta de impressões digitais em situações especiais...........................................................................35

3.4.	 Questões de concurso..........................................................................................................................35

Capítulo 4 – Traumatologia Forense.................................................................................. 39
4.1.	 Lesões corporais......................................................................................................................................39

4.1.1.	 Classificação das lesões corporais de acordo com o art. 129 do CP................................................ 40
4.1.1.1.	 Lesões corporais de natureza leve............................................................................................... 40
4.1.1.2.	 Lesões corporais de natureza grave (§ 1º)................................................................................ 40
4.1.1.3.	 Lesões corporais de natureza gravíssima...................................................................................43

4.2.	 Lesões corporais por energias de ordem mecânica..............................................................45
4.2.1.	 Instrumentos cortantes.......................................................................................................................................45
4.2.2.	 Instrumentos contundentes..............................................................................................................................48
4.2.3.	 Instrumentos perfurantes...................................................................................................................................55
4.2.4.	 Instrumentos cortocontundentes....................................................................................................................56
4.2.5.	 Instrumentos perfurocortantes........................................................................................................................56
4.2.6.	 Instrumentos perfurocontundentes...............................................................................................................58

4.2.6.1.	 Características das feridas perfurocontusas produzidas por PAF................................... 60
4.2.6.2.	 Lesões por projéteis de espingarda..............................................................................................70
4.2.6.3.	 Projéteis de alta energia.....................................................................................................................71
4.2.6.4.	 Exame residuográfico.......................................................................................................................... 73

4.2.7.	 Legislação sobre armas de fogo....................................................................................................................... 74

4.3.	 Questões de concurso.......................................................................................................................... 76
4.4.	 Lesões por energias de ordem física........................................................................................... 80

4.4.1.	 Temperatura.............................................................................................................................................................. 81
4.4.1.1.	 Eletricidade – Classificação de acordo com a fonte de origem........................................83
4.4.1.2.	 Mecanismos de morte por eletroplessão.................................................................................. 86
4.4.1.3.	 Pressão atmosférica ...........................................................................................................................87

4.4.2.	 Radioatividade.........................................................................................................................................................87
4.4.3.	 Luz e som.................................................................................................................................................................. 88

4.5.	 Energia de ordem química................................................................................................................. 88
4.6.	 Energia de ordem biodinâmica – CHOQUE:............................................................................... 90
4.7.	 Questões de concurso.......................................................................................................................... 91

Capítulo 5 – Asfixias............................................................................................................... 94
5.1.	 Asfixiologia..................................................................................................................................................94

5.1.1.	 Características das asfixias mecânicas em geral.......................................................................................95
5.1.1.1.	 Sinais externos......................................................................................................................................95
5.1.1.2.	 Sinais internos.......................................................................................................................................96

5.2.	 Classificação das asfixias.................................................................................................................... 97
5.3.	 Questões de concurso....................................................................................................................... 108

AmoDireito_Medicina Legal.indd   10AmoDireito_Medicina Legal.indd   10 03/04/2023   18:2703/04/2023   18:27



XI

Sumário

Capítulo 6 – Sexologia Forense..........................................................................................112
6.1.	 Gravidez...................................................................................................................................................... 112

6.1.1.	 Diagnóstico de gravidez..................................................................................................................................... 112
6.1.2.	 Parto e puerpério.................................................................................................................................................. 113

6.2.	 Aborto.......................................................................................................................................................... 113
6.3.	 Infanticídio................................................................................................................................................ 115

6.3.1.	 Elemento temporal do crime........................................................................................................................... 115
6.3.2.	 Elemento psicossocial do crime..................................................................................................................... 116
6.3.3.	 Exame pericial no infanticídio..........................................................................................................................117

6.4.	 Estupro........................................................................................................................................................ 119
6.4.1.	 Exame pericial do estupro pela prática de conjunção carnal...........................................................120
6.4.2.	 Exame pericial do estupro por ato diverso da conjunção carnal ................................................... 122

6.5.	 Casamento anulável.............................................................................................................................123
6.6.	 Investigação de Paternidade...........................................................................................................124

6.6.1.	 Provas periciais não genéticas........................................................................................................................ 125
6.6.2.	 Provas periciais genéticas................................................................................................................................. 125

6.6.2.1.	 Provas pré-mendelianas ou não científicas............................................................................ 125
6.6.2.2.	 Provas mendelianas ou científicas.............................................................................................. 125
6.6.2.3.	 Prova genética do DNA.....................................................................................................................126

6.7.	 Transtornos da sexualidade (parafilias)....................................................................................130
6.8.	 Questões de concurso........................................................................................................................134

Capítulo 7 – Tanatologia..................................................................................................... 140
7.1.	 Fenômenos abióticos.......................................................................................................................... 141

7.1.1.	 Fenômenos abióticos imediatos.................................................................................................................... 141
7.1.2.	 Fenômenos abióticos consecutivos.............................................................................................................. 141

7.2.	 Fenômenos transformativos............................................................................................................144
7.2.1.	 Fenômenos transformativos destrutivos....................................................................................................144
7.2.2.	 Fenômenos transformativos conservadores.............................................................................................146

7.3.	 Cronotanatognose................................................................................................................................. 147
7.4.	 Morte súbita e morte agônica.........................................................................................................148

7.4.1.	 Diagnóstico laboratorial de morte súbita X morte agônica................................................................148

7.5.	 O cadáver .................................................................................................................................................149
7.5.1.	 Inumação.................................................................................................................................................................150
7.5.2.	 Cremação.................................................................................................................................................................150
7.5.3.	 Atestado de óbito..................................................................................................................................................151
7.5.4.	 Retirada de órgãos para transplante........................................................................................................... 155
7.5.5.	 Diagnóstico diferencial de lesões in vitam e post mortem................................................................159

7.6.	 Questões de concurso....................................................................................................................... 160

Capítulo 8 – Toxicologia Forense...................................................................................... 165
8.1.	 Conceitos...................................................................................................................................................165
8.2.	 Classificação das drogas psicotrópicas de acordo com seus efeitos sobre o 

sistema nervoso e o comportamento.........................................................................................166

AmoDireito_Medicina Legal.indd   11AmoDireito_Medicina Legal.indd   11 03/04/2023   18:2703/04/2023   18:27



XII

Medicina Legal para Concursos	 Paulo M. Vasques

8.3.	 Exame médico-forense...................................................................................................................... 168
8.4.	 Alcoolismo............................................................................................................................................... 168

8.4.1.	 Embriaguez aguda................................................................................................................................................168
8.4.2.	 Embriaguez crônica..............................................................................................................................................169

8.5.	 Questões de concurso........................................................................................................................170

Capítulo 9 – Psicopatologia Forense................................................................................173
9.1.	 Critérios de Avaliação da Imputabilidade................................................................................. 173
9.2.	 Limites Modificadores da Imputabilidade Penal................................................................... 173
9.3.	 Inimputabilidade................................................................................................................................... 174
9.4.	 Semi-imputabilidade........................................................................................................................... 176
9.5.	 Imputabilidade e dependência química....................................................................................178
9.6.	 Questões de concurso....................................................................................................................... 180

Referências............................................................................................................................ 183

AmoDireito_Medicina Legal.indd   12AmoDireito_Medicina Legal.indd   12 03/04/2023   18:2703/04/2023   18:27



Capítulo 1	  Introdução

1

CAPÍTULO 1. 
INTRODUÇÃO

1.1.	 Medicina Legal, conceito
A conceituação de Medicina Legal é diversa de acordo com a legião de renomados 

autores que escrevem sobre esta arte médico jurídica. Embora múltiplas as definições, 
todas em um ponto convergem: a Medicina Legal une o conhecimento médico ao Direito, 
no interesse da Justiça. 

Para Delton Croce e Delton Croce Júnior (2012) “Medicina Legal é ciência e arte 
extrajurídica auxiliar alicerçada em um conjunto de conhecimentos médicos, paramédicos 
e biológicos destinados a defender os direitos e os interesses dos homens e da sociedade”. 

Para Genival Veloso de França (2012) “é a Medicina a serviço das ciências jurídicas 
e sociais”.

Alguns autores divergem sobre se seria a Medicina Legal uma especialidade Médica, 
questão que nos parece clara, pois, nestes casos, une conhecimentos médicos e biológicos 
a conhecimentos jurídicos básicos, estando o profissional médico apto a exercê-la por sua 
formação médica, devendo ter um conhecimento complementar da doutrina jurídica, o que 
torna sua prática uma atuação especializada em relação aos demais ramos da medicina.

A Medicina Legal tem como objetivo fundamental o auxílio na persecução da Jus-
tiça, pois a perícia tem a finalidade de formulação e apresentação da prova que é o elemento 
demonstrativo do fato. Este ato pericial conta com uma parte objetiva que é a observação 
dos vestígios (sinais) encontrados e uma parte subjetiva, que é a descrição e elaboração de 
conclusões sobre o feito observado.

Autores como Helio Gomes (1989), já mencionavam a importância de conhecimentos 
jurídicos pelos médicos peritos, sendo este, um requisito fundamental para esta prática.

Além do mais, alguns conceitos médicos utilizados em Medicina Legal podem ter 
entendimento diferenciado quando utilizados na prática médica clínico-cirúrgica geral.

Por fim, vale ressaltar que a Medicina Legal diz respeito a toda relação entre médico e 
o Direito, quando o primeiro atua a serviço do segundo, auxiliando na persecução da Justiça. 
Deste modo podemos ter uma relação pericial do médico com diversos ramos do Direito, 
como por exemplo na realização de perícia trabalhista, civil, previdenciária, ambiental e 
administrativa. É porém, no campo do Direito Criminal que teremos o nosso foco de estudo 
e, portanto, vamos nos ater ao estudo da Medicina Legal Penal. 
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1.2.	 Histórico
A história da Medicina Legal é dividida em cinco períodos:

•	 Período Antigo
•	 Período Romano
•	 Período Médio ou da Idade Média
•	 Período Canônico
•	 Período Moderno ou Científico

Os dois primeiros períodos caracterizam-se por apresentar registros esparsos e 
imprecisos sobre a atuação médico pericial. A medicina era uma arte e não uma ciência, 
sendo sustentada por preceitos religiosos. São desta época os códigos de Hamurabi (1900 
a.C.) e de Manu (200 a.C.), que fazem somente breves considerações sobre regulamentação 
da prática médica, aproximando-se muito mais de um código de deveres e obrigações da 
profissão (deontologia) do que da Medicina Legal Especial como hoje conhecemos.

Segundo Hércules (2014), o Código de Manu dizia que os loucos e os deficientes 
mentais, além dos velhos e crianças, não podiam ser ouvidos como testemunhas.

No Período Médio, a medicina pericial ganha força nos Capitulares de Carlos Magno, 
que estabelecia que os julgamentos deviam levar em consideração o parecer dos médicos, 
quando no caso assim se fizesse necessário.

É no Período Canônico (1200 a 1600) que a perícia médica ganha realmente impor-
tância. A perícia médica, de acordo com a Constituição do Império Germânico passa a ser 
obrigatória em feridos levados aos tribunais e a palavra do médico passa a ter fé pública 
em assuntos médicos.

Em 1521 o corpo do Papa Leão X foi necropsiado devido à suspeita de envenenamento.
Em 1575 é publicado o primeiro livro de Medicina Legal, por Ambroisé Parré, intitu-

lado Des rapports et des meyens d´embaumer les corps morts, considerado o primeiro livro de 
Medicina Legal do ocidente, e por isso Parré é aclamado, principalmente pelos franceses, 
como o “pai da Medicina Legal”. 

Foi em 1621, na Itália, que Paulus Zacchias publicou o primeiro Tratado de Medicina 
Legal, obra de 1200 páginas divididas em três volumes, o que o torna segundo a maioria 
dos autores o fundador, ou seja, o verdadeiro pai da Medicina Legal.

No Brasil, de acordo com Croce e França, foi Raymundo Nina Rodrigues o fundador, 
na cidade de Salvador, da primeira escola de Medicina Legal do país. É considerado a figura 
que nacionalizou o ensino e a pesquisa desta prática médica. Outras personalidades surgem 
então na vida acadêmica da Medicina Legal, e entre eles o de Oscar Freire que deixa a Bahia 
e vem para São Paulo onde funda o Instituto que hoje tem o seu nome. 

1.3.	 Classificação
Alguns autores classificam a Medicina Legal levando em consideração aspectos 

profissionais, históricos e didáticos. Nosso foco de interesse recai somente sobre o aspecto 
didático desta classificação, e dessa forma podemos ter:
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Para análise destes pontos os papiloscopistas tem que ampliar a imagem da impressão 
e então encontrar pelo menos 12 (doze) pontos característicos, iguais e na mesma locali-
zação em ambas as impressões que estão sendo comparadas, para desta formar determinar 
a identidade pesquisada.

Outros países adotam critérios diferentes na pesquisa dos pontos característicos para 
a determinação da identidade.

3.3.2.3.	Albodatilograma
Com certa frequência são encontradas algumas linhas brancas, geralmente trans-

versais, na impressão digital e que são consequência de alterações no desenho digital que 
aparecem e desaparecem durante a vida. Dessa forma, por não serem perenes, não merecem 
maior atenção quando da análise e classificação da impressão.

D
is

po
ní

ve
l e

m
:  

w
w

w
.m

al
th

us
.c

om
.b

r

3.3.3.	 Poroscopia
Em situações de difícil análise, principalmente em casos de impressões fragmentadas, 

pode o papiloscopista lançar mão do estudo dos poros, que são as aberturas dos canais 
sudoríparos existentes nas cristas papilares, e que se apresentam como falhas na impressão 
destas cristas. Leva-se em conta o número, a forma e a localização destes poros, como forma 
auxiliar da identificação pelo sistema.

3.3.4.	 Impressões palmares e plantares
Tanto uma quanto outra não tem seu processo de análise sistematizado, servindo em 

determinados casos apenas como elementos de comparação.

As impressões plantares não devem ser confundidas com pegadas, que podem tam-
bém em determinados casos servir como elemento a ser comparado, principalmente quando 
apresenta algum sinal particular na sua conformação.

As impressões plantares se prestam principalmente para a identificação obrigatória 
dos recém-nascidos nas maternidades.

ECA

Art. 10 – Os hospitais e demais estabelecimentos de atenção à saúde de gestantes, 
públicos e particulares, são obrigados a:

II – identificar o recém-nascido mediante o registro de sua impressão plantar e 
digital e da impressão digital da mãe, sem prejuízo de outras formas normatizadas 
pela autoridade administrativa competente.
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A ausência deste procedimento constitui crime segundo o mesmo estatuto legal:

ECA

Art. 229 – deixar o médico, enfermeiro ou dirigente de estabelecimento de atenção à 
saúde de gestante de identificar corretamente o neonato e a parturiente, por ocasião 
do parto, bem como deixar de proceder aos exames referidos no art. 10 desta lei.

Pena – detenção de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos

Parágrafo único – se o crime é culposo:

Pena – detenção de 2 (dois) a 6 (seis) meses, ou multa.

Existem duas raras síndromes de caráter hereditário (sind. De Naegeli-Franceschetti-
-Jadassohn e dermatopatia pigmentosa reticularis) que determinam a ausência de impressões 
digitais em seus portadores. Não obstante a ausências destas características importantes 
para o processo de identificação, estes indivíduos podem ser identificados por outros cri-
térios biométricos.

3.3.5.	 Coleta de impressões digitais em situações especiais
No cadáver afogado, a imersão prolongada provoca o pergaminhamento da epiderme, 

os dedos ficam murchos, “mão de lavadeira”, prejudicando a boa coleta das impressões. Essa 
situação pode ser resolvida com a injeção subdérmica na falange distal dos dedos de uma 
substância liquida inerte como a glicerina ou parafina, devolvendo assim a conformidade 
da extremidade digital.

Nos cadáveres em processo de putrefação corta-se a pele do dedo do cadáver circu-
larmente na falange média, retirando-a como se desenluvando o dedo, introduzindo então 
o examinador seu próprio dedo nesta luva de pele e colhendo a impressão sobre o papel 
coletor após a aplicação da tinta apropriada.

3.4.	 Questões de concurso
1.	 (PC/RJ – Delegado – FUNCAB – 2012) A identificação de uma pessoa se define como um conjunto 

de características que individualiza a pessoa, tornando-a diferente das demais. Sob esta óptica, 
o exame de DNA, embora moderno e com alto grau de confiabilidade, não é suficiente para 
a determinação da identidade, pois via de regra, essas análises são realizadas utilizando-se 
como material de comparação amostras de familiares, sendo assim um método capaz de gerar 
o grau de parentesco e, não a identidade propriamente dita, ou seja, pode determinar se um 
indivíduo é filho de alguém, mas não qual dos filhos. Outras técnicas, científicas, ao contrário 
do exame de DNA, podem, isoladamente, conferir a identidade a um cadáver, considerando 
a preexistência de parâmetros de comparação. Entre essas técnicas, estão:
A)	 Reconhecimento facial, arcada dentária e sobreposição de imagens
B)	 Reconhecimento facial, sinais particulares e sobreposição de imagens
C)	 Impressão dactiloscópica, sinais particulares e sobreposição de imagens
D)	 Impressão dactiloscópica, arcada dentária e sobreposição de imagens
E)	 Impressão dactiloscópica, arcada dentária e sinais particulares

GABARITO: D
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No desenho abaixo observamos agora a formação da zona ou orla de esfumaçamento 
em disparos de até 50cm do alvo. Esta fumaça recobre a zona de tatuagem impedindo sua 
visualização.
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Tiros a curta distância com formação de zonas de tatuagem e esfumaçamento
www.malthus.com.br

Atenção:

Zona de tatuagem: é fixa, não sendo removida com lavagem

Zona de esfumaçamento ou tisnado: é removível com a lavagem

Zona de chamuscamento ou queimadura ocorrem com disparos a curta distância geral-
mente até cerca de 10cm do alvo. Esses disparos são chamados de tiro à queima-roupa, a 
área de queimadura deve-se a ação dos gases superaquecidos que alcançam a vítima. Os 
pelos que por ventura existirem na região mostram-se crespos e quebradiços apontando 
para a ocorrência de tiro à queima-roupa.

Denominam-se tiros à distância aqueles que ocasionando o orifício de entrada com 
suas características próprias, não apresentam os efeitos secundários de lesão, ou seja, não 
apresentam os sinais próprios de disparos à curta distância. 

Importante, no entanto salientar que a ausência de sinais de tiros à curta distância 
não implica necessariamente que o disparo tenha ocorrido à distância, devido a possibilidade 
de o atirador ter utilizado um anteparo, como um pedaço de borracha ou papelão, entre a 
boca do cano da arma e o corpo da vítima. 
•	 Tiros encostados

Quando os tiros são disparados com a boca do cano da arma encostada ou apoiada 
na superfície do corpo da vítima, tanto os gases da combustão como os grânulos de pólvora 
e a fumaça penetram no orifício de entrada juntamente com o projétil. Dessa forma, não 
se formam as zonas de tatuagem e esfumaçamento na superfície da pele da vítima. Não 
obstante, ocasionalmente pode-se notar o contorno da boca do cano da arma, e da alça de 
mira se houver, desenhados na superfície da pele, pela fuligem que escapa entre o cano e 
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	– Hiperreatividade: pode se dar tanto pela ação deficiente de enzimas responsáveis pela 
metabolização e inativação da substância tóxica como por uma ação aumentada de 
enzimas que transformam uma substância inócua ingerida em uma substância tóxica. 

	– Hiporreatividade: deficiência de enzimas que transformam (metabolizam) substâncias 
inócuas em substâncias tóxicas.

II.	 tolerância

	– hiporreatividade (genética): adquirida (por indução enzimática): o uso continuado de 
certas substâncias estimula a produção de enzimas que atuam na metabolização e 
inativação destas substâncias. Isto explica o desenvolvimento do hábito ou tolerância 
ao uso de álcool ou outras drogas

A adaptação (tolerância) do organismo a um veneno chama-se “mitridatismo”.
III.	 associação de drogas:

	– efeito aditivo: A + B = efeito final AB
	– sinergismo: A + B = efeito final > AB
	– potencialização: A torna-se tóxica na presença de B 

Atenção:
Mitridatismo: desenvolvimento de tolerância a uma droga devido ao uso continuado desta 
droga, por vezes em pequenas doses, levando a um aumento de produção das enzimas 
inativadoras desta substância

4.5.	 Energia de ordem biodinâmica – CHOQUE:
•	 CHOQUE: é uma síndrome, um conjunto de sinais e sintomas relacionados com uma 

queda acentuada da pressão arterial. Caracteriza um estado clínico, decorrente de causas 
diversas, em que o organismo não consegue manter o equilíbrio circulatório desejado 
para manter os fenômenos biológicos normais, quer por uma diminuição do volume 
circulatório, quer por uma diminuição do volume de sangue ejetado pelo coração, ou 
mesmo por vasodilatação arterial patológica, aumentando o volume do continente 
(artéria) mantendo-se estável o volume do conteúdo (sangue).

•	 Sinais: pulso aumentado em frequência, mas diminuído em amplitude (taquisfigmia e 
pulso filiforme), cianose (pele arroxeada), diminuição do débito urinário, perda de cons-
ciência, respiração superficial, acidose metabólica e morte. 
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•	 Choque hipovolêmico: a resposta a grandes hemorragias varia de acordo com a idade da 
vítima, sendo que quanto mais jovem maior será a gravidade, e da mesma forma será 
quanto maior a velocidade do sangramento. Alguns autores sustentam que a mulher 
suporta melhor a perda sanguínea. Estados pré-mórbidos como anemia, desidratação e 
desnutrição também são agravantes do quadro. Em média pode-se dizer que o indivíduo 
mantém a consciência até o limite de 25% de perda sanguínea, sendo que o nível de 
40% passa a representar perigo de vida.

4.6.	 Questões de concurso
1.	 (PC/SP- Delegado – Polícia civil/–P – 2003) Em casos de eletrocussão não é raro observar-se 

intensa cianose no cadáver. Nestes casos pode-se deduzir que a morte foi provocada por:
A)	 Parada cardíaca imediata, por ação da eletricidade.

B)	 Asfixia mecânica por sufocação indireta.

C)	 Paralisação do tronco encefálico (bulbo), por ação da eletricidade.

D)	 Por alteração química do sangue, por ação direta da eletricidade.

GABARITO: B

2.	 (PC/GO – Delegado – U–G – 2013) Radiodermite, lesão relativamente rara em nosso meio, é 
provocada por:
A)	 Radiações ionizantes

B)	 Ondas hertzianas

C)	 Microondas 

D)	 Clarão do raio 

GABARITO: A

3.	 (PC/GO – Delegado – U–G – 2013) Goiânia foi sede do maior acidente radioativo do Brasil. 
Várias pessoas sofreram ações diretas e indiretas do elemento radioativo. Sobre radioativi-
dade, tem-se que:
A)	 São fontes comuns de radioatividade o ultrassom, o infravermelho e as lâmpadas fluores-

centes.

B)	 Diariamente recebemos exposição radioativa mínima não lesiva ao corpo humano.

C)	 A ação local da radioatividade causa as radiodermites que possuem curta duração, em 
média 3 (três) dias.

D)	 Nas radiodermites de primeiro grau, aparecem as úlceras de Roentgen.

GABARITO: B

4.	 (PC/SP – Delegado –   – 1993) Em uma vítima de queimaduras por azeite fervente observam-
-se lesões bolhosas na face, rubor nas mãos e escaras nas coxas. As lesões mencionadas 
caracterizam pela ordem, queimaduras de:
A)	 Primeiro, segundo e terceiro graus

B)	 Segundo, primeiro e terceiro graus

C)	 Terceiro, primeiro e segundo graus

D)	 Terceiro, segundo e primeiro graus

GABARITO: B

AmoDireito_Medicina Legal.indd   91AmoDireito_Medicina Legal.indd   91 03/04/2023   18:2703/04/2023   18:27



140

Medicina Legal para Concursos	 Paulo M. Vasques

CAPÍTULO 7. 
TANATOLOGIA

É a parte da Medicina Legal que se preocupa com o estudo da morte, o momento de 
sua ocorrência, os fenômenos que ocorrem após sua instalação e que estão relacionados 
com a cessação da vida biológica e a relação jurídica desses eventos.

A definição da natureza jurídica da morte, embora seja elemento de interesse para 
a investigação, não é uma obrigatoriedade do Médico Legista, assim como este não deve 
jamais determinar a questão de dolo ou culpa do agente causador do dano.

O conceito de morte é sempre impreciso e pode ser descrito com critérios distintos 
na dependência de como olhamos a questão.

Na Medicina de hoje podemos apontar dois conceitos com critérios diferentes: 

•	 a morte circulatória, por parada da circulação com ausência de pulso periférico e bati-
mentos cardíacos, além de parada respiratória, de forma irreversível após realizadas as 
manobras protocolares de ressuscitação quando possíveis. 

•	 a morte cerebral, por cessação da atividade cerebral, detectada por ausência de circulação, 
metabolismo e atividade elétrica cerebral, associada a parada respiratória, embora o cora-
ção possa estar pulsando e mantendo pulso periférico palpável. Este conceito é utilizado 
em casos onde pode ser possível a realização de retirada de órgãos para transplante, 
devendo ser determinada como morte encefálica, que envolve o comprometimento de 
estruturas que vão além do cérebro como o tronco cerebral e o cerebelo, que ocupam o 
interior da caixa craneana. 

Em Medicina Forense o diagnóstico de morte se faz pela observação da presença de 
sinais abióticos, que podem ser imediatos, ou seja, ocorrem imediatamente ao momento da 
morte, e consecutivos, que vão surgir tempo após a morte. Surgem ainda, posteriormente os 
chamados fenômenos transformativos que vão modificando não só a estrutura anatômica, 
mas também a estrutura biomolecular do corpo humano, reduzindo-o aos elementos básicos 
da natureza (fenômenos transformativos destrutivos). Alguns fenômenos transformativos, no 
entanto, evoluem de forma a conservar a aparência humana do corpo (fenômenos transfor-
mativos conservadores).

•	 TAFONOMIA

Palavra grega que está ligada ao estudo da Arqueologia e da Paleontologia e é definida 
por Hercules (2014) como o estudo dos processos geológicos e biológicos que influenciam 
ou contaminam os materiais orgânicos.
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Os efeitos tafonômicos são, portanto, todas as influências físicas ou ambientais que 
afetam os restos mortais dos ser humano, comprometendo a interpretação da Arqueologia 
e da Antropologia Forense.

O processo de decomposição do corpo humano pode então ser amplamente variável, 
dependendo d certas condições climáticas como umidade e temperatura ambiente, tipo de 
solo e profundidade onde o cadáver for inumado, fauna predatória local, massa corporal e 
vestes do cadáver.

7.1.	 Fenômenos abióticos
7.1.1.	 Fenômenos abióticos imediatos
Insinuam a morte:

•	 perda da consciência
•	 insensibilidade
•	 ausência de pulso
•	 ausência de batimentos cardíacos na ausculta
•	 ausência de respiração
•	 hipotonia muscular
•	 relaxamento dos esfíncteres

7.1.2.	 Fenômenos abióticos consecutivos
Confirmam a morte e podem ser utilizados para a determinação aproximada do 

momento do óbito (cronotanatagnose):
•	 resfriamento do corpo (algor mortis): a perda de calor para o meio ambiente se faz de forma 

progressiva e variável de caso para caso, pois depende de fatores do próprio corpo, como 
por exemplo a massa de gordura corporal, e de fatores ambientais. Há grande divergência 
entre os autores quanto a progressão desta perda. De acordo com Croce (2012), ela se 
faz em torno de 0,5 grau por hora nas três primeiras horas e 1 grau por hora nas demais, 
até igualar-se com a temperatura do meio ambiente. Esta velocidade de perda térmica 
dependerá também se o cadáver estiver vestido, sendo inversamente proporcional ao 
grau de isolamento térmico da vestimenta. Também deverá ser levado em consideração 
se o cadáver estiver submerso ou exposto ao sol. 

A temperatura retal deverá ser medida preferencialmente em relação a axilar.
•	 desidratação cadavérica: determina a diminuição de peso do corpo que é mais acentuada 

no recém-nato, cerca de 8 gramas por quilo de peso nas 24 horas. Também determina a 
diminuição da tensão dos globos oculares, o pergaminhamento da pele e das mucosas 
e o surgimento de uma mancha enegrecida na esclerótica do olho, conhecida como sinal 
de Sommer e Larcher.

•	 Rigidez cadavérica (rigor mortis): é um estado de contratura muscular generalizada devido 
a uma alteração físico-química do tecido muscular com acidificação por aumento do teor 
de ácido lático.
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a 20 semanas ou o feto tiver peso corporal igual ou superior a 500 (quinhentos) 

gramas e/ou estatura igual ou superior a 25 cm.

3. Mortes violentas ou não naturais:

A Declaração de Óbito deverá, obrigatoriamente, ser fornecida pelos serviços 

médico-legais.

Parágrafo único. Nas localidades onde existir apenas 1 (um) médico, este é o res-

ponsável pelo fornecimento da Declaração de Óbito.

Art. 3º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação e revoga a Reso-

lução CFM nº 1.601/00.

7.5.4.	 Retirada de órgãos para transplante
É normatizada pela Lei nº 9.434, de 4 de fevereiro de 1997 e pela Lei nº 10.211, de 

23 de março de 2001, que em seu art. 4º determina: “A retirada de tecidos, órgãos e partes 
do corpo de pessoas falecidas para transplantes ou outra finalidade terapêutica, dependerá 
da autorização do cônjuge ou parente, maior de idade, obedecida a linha sucessória, reta ou 
colateral, até o segundo grau inclusive, firmada em documento subscrito por duas testemu-
nhas presentes à verificação da morte”.

A retirada de órgãos ou de partes do corpo de que fala a lei só será realizada a pós a 
confirmação de morte encefálica de acordo com os critérios definidos pelo Conselho Federal 
de Medicina na Resolução nº 2.173/2017 a saber:

RESOLUÇÃO CFM Nº 2.173, DE 23.11.2017

Define os critérios do diagnóstico de morte encefálica.

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA, no uso das atribuições conferidas pela Lei nº 

3.268, de 30 de setembro de 1957, regulamentada pelo Decreto nº 44.045, de 19 de 

julho de 1958 e,

CONSIDERANDO que a Lei nº 9.434, de 4 de fevereiro de 1997, que dispõe sobre a 

retirada de órgãos, tecidos e partes do corpo humano para fins de transplante e 

tratamento, determina em seu art. 3º que compete ao Conselho Federal de Medicina 

definir os critérios para diagnóstico de morte encefálica (ME);

CONSIDERANDO o Decreto nº 9.175, de 18 de outubro de 2017, que regulamenta a 

Lei nº 9.434, de 4 de fevereiro de 1997, para tratar da disposição de órgãos, tecidos, 

células e partes do corpo humano para fins de transplante e tratamento;

CONSIDERANDO que o art. 13 da Lei nº 9.434/1997 determina ser obrigatório para 

todos os estabelecimentos de saúde informar as centrais de notificação, captação 

e distribuição de órgãos das unidades federadas onde ocorrer diagnóstico de morte 

encefálica feito em pacientes por eles atendidos;
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CONSIDERANDO que a perda completa e irreversível das funções encefálicas, definida 
pela cessação das atividades corticais e de tronco encefálico, caracteriza a morte 
encefálica e, portanto, a morte da pessoa;

CONSIDERANDO que a Resolução CFM nº 1.826/2007 dispõe sobre a legalidade e o 
caráter ético da suspensão dos procedimentos de suporte terapêutico quando da 
determinação de morte encefálica de indivíduo não doador de órgãos;

CONSIDERANDO que a comprovação da ME deve ser realizada utilizando critérios 
precisos, bem estabelecidos, padronizados e passíveis de ser executados por médicos 
em todo território nacional;

CONSIDERANDO, finalmente, o decidido na reunião plenária de 23 de novembro de 
2017, resolve:

Art. 1º - Os procedimentos para determinação de morte encefálica (ME) devem ser 
iniciados em todos os pacientes que apresentem coma não perceptivo, ausência de 
reatividade supraespinhal e apneia persistente, e que atendam a todos os seguintes 
pré-requisitos:

a) presença de lesão encefálica de causa conhecida, irreversível e capaz de causar 
morte encefálica;

b) ausência de fatores tratáveis que possam confundir o diagnóstico de morte 
encefálica;

c) tratamento e observação em hospital pelo período mínimo de seis horas. Quando 
a causa primária do quadro for encefalopatia hipóxico-isquêmica, esse período de 
tratamento e observação deverá ser de, no mínimo, 24 horas;

d) temperatura corporal (esofagiana, vesical ou retal) superior a 35°C, saturação 
arterial de oxigênio acima de 94% e pressão arterial sistólica maior ou igual a 100 
mmHg ou pressão arterial média maior ou igual a 65mmHg para adultos, ou con-
forme a tabela a seguir para menores de 16 anos:

  Pressão Arterial
Idade Sistólica (mmHg) PAM (mmHg)
Até 5 (cinco) meses 
incompletos 60 43

De 5 (cinco) meses a 2 
(dois) anos incompletos 80 60

De 2 (dois) anos a 7 
(sete) anos incompletos 85 62

De 7 (sete) a 15 
(quinze) anos 90 65

Art. 2º - É obrigatória a realização mínima dos seguintes procedimentos para deter-
minação da morte encefálica:
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CAPÍTULO 9. 
PSICOPATOLOGIA FORENSE

•	 PSICOLOGIA FORENSE: estuda as variações da personalidade e do comportamento normal. 
Avalia as capacidades volitivas, afetivas, cognitivas e aptidões do indivíduo.

•	 PSIQUIATRIA FORENSE: estuda as doenças mentais, suas consequências e tratamento.

A Psicopatologia Forense tem primordial interesse quando analisamos as circunstâncias 
que definem o art. 26 do Código Penal, ou seja, a inimputabilidade ou a semi-imputabilidade 
do agente do ato delituoso.

O nosso Código Penal optou pelos critérios biopsicológicos para delimitação da 
imputabilidade e responsabilidade penal. Assim sendo, temos que as condições básicas para 
a Capacidade Civil e a Responsabilidade Penal são:
•	 Maturidade psíquica
•	 Saúde mental

A primeira diz respeito ao pleno desenvolvimento das funções cognitivas, que dizem 
respeito às capacidades de entendimento e análise crítica, promovendo uma estratégia 
comportamental de acordo com um julgamento racional da situação. O psiquismo engloba 
ainda outras funções mentais como a capacidade volitiva e a afetividade.

Já a saúde mental comporta uma ideia de ausência de doença ou enfermidade (trans-
tornos) que venham a comprometer o psiquismo.

9.1.	 Critérios de Avaliação da Imputabilidade
A- Critério biológico: maturidade psíquica e saúde mental

B- Critério psicológico: capacidade de entender o caráter ilícito do fato ou de comportar-se 
de acordo com esse entendimento

C- Critério biopsicológico: adotado pelo CP 

Assim sendo, podemos entender que:
•	 Imputabilidade: é a capacidade de compreensão, entendimento, discernimento de uma situação 

e de um ato a ela relacionado (imputação)
•	 Responsabilidade: é a consequência deste ato, realizado sob plena luz da consciência.

9.2.	 Limites Modificadores da Imputabilidade 
Penal

A- Ambientais
•	 culturais (índios)
•	 multidões
•	 Art. 65 CP... sempre atenuam a pena
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•	 III ...
e) cometido o crime sob a influência de multidão
B- Biológicos:
•	 idade (< 18 anos)
•	 surdo-mudez
•	 oligofrenias 
•	 doença mental
•	 pertubação da saúde mental

C- Psicológicos:

•	 Emoção e paixão (artigos do CP)
•	 Art. 28 não exclui a imputabilidade
•	 Art. 65... atenuam a pena
•	 Art. 121 § 1º (redução da pena)
•	 Art.129 § 4º (redução da pena)

9.3.	 Inimputabilidade
Art. 26 CP
É isento de pena o agente que, por doença mental ou desenvolvimento mental 

incompleto ou retardado, era, ao tempo da ação ou da omissão, inteiramente incapaz de 
entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento. 

Cabe fazermos uma breve discussão sobre os conceitos de “doença mental” e de 
“desenvolvimento mental incompleto ou retardado”.

Desenvolvimento mental
•	 incompleto: são os que ainda não alcançaram a maturidade psíquica, e para efeito de 

sanção penal nosso ordenamento jurídico considera os menores de 18 (dezoito) anos.

A definição de inimputabilidade ao menor de 18 (dezoito) anos obedece somente ao 
critério biológico. 
•	 retardado (oligofrênicos): são os que não conseguiram ou não conseguirão alcançar a 

maturidade psíquica por lesões cerebrais adquiridas ou por má formação embrionária do 
sistema nervoso ou ainda per questão de hereditariedade. São os chamados deficientes 
mentais  

•	 Retardo mental (oligofrenia): caracterizam-se por uma interrupção do desenvolvimento 
mental, seja esta de origem inata ou ocasionada por patologias supervenientes que ocor-
reram no início da vida (adquirida). Ocorre uma insuficiência intelectual dos indivíduos 
com comprometimento das capacidades de juízo, crítica, estratégias de comportamento, 
criação e compreensão. Pode ser classificado como leve, moderado ou profundo. 

•	 Retardo mental leve (debilidade mental)

Os débeis mentais têm QI (Quociente Intelectual) entre 50 (cinquenta) e 90 (noventa) 
, correspondendo a uma idade mental de 7 (sete) a 12 (doze) anos. Em alguns casos evoluem 
de forma satisfatória durante a vida, conseguindo manter-se por meios próprios. Formam o 
maior contingente de oligofrênicos.
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